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 BENEFÍCIOS FISCAIS 
EM DEBATE - A Comissão de 
Tributação, Controle da Arre-
cadação Estadual e de Fiscaliza-
ção dos Tributos Estaduais, da 
Alerj, realiza nesta quinta-feira 
(13) audiência pública para de-
bater o tema “Avaliação e a efi -
cácia dos controles relativos aos 
benefícios fi scais concedidos 
pelo Governo do Estado”. A re-
união será às 14h, na sala 1801, 
no Edifício Lúcio Costa, sede 
do Parlamento fl uminense.

 AVALIAÇÃO - Segundo o 
presidente da Comissão, deputa-
do Tande Vieira (PP), a audiên-
cia pretende analisar os cenários 
econômicos decorrentes dos be-
nefícios fi scais concedidos pelo 
Governo do Estado. “Com essa 
avaliação, a gente consegue tra-
çar novos caminhos e propor pro-
jetos de leis que tenham melho-
res embasamentos prévios, como 
estudos de impacto fi nancei-
ro e econômico. Além disso, visa 
a uma reestruturação da política 
de benefícios fi scais do Estado do 
Rio com o intuito de preservar a 
segurança jurídica dessas conces-
sões, fomentando o desenvolvi-
mento da economia, além de in-
centivar as empresas a investirem 
no Rio de Janeiro”, afi rmou o par-
lamentar.

 CONVIDADOS - Foram 
convidados para o encontro 
Eduardo Eugênio, presidente da 
Federação das Indústrias do Es-
tado do Rio de Janeiro (Firjan); 
Leonardo Lobo; secretário de Es-
tado de Fazenda (Sefaz); Adilson 
de Faria, secretário de Estado de 
Planejamento e Gestão (Seplag); 
André Vila Verde, presidente 
da Agência Estadual de Fomen-
to; Fábio Picanço, presidente da 
Companhia de Desenvolvimento 
Industrial do Estado do Rio de Ja-
neiro; Rodrigo Melo, presidente 
do Tribunal de Contas do Estado 
(TCE); Vinícius Farah, secretá-
rio de estado de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio 
e Serviços, entre outros.

  FALTA DE TRANSPARÊN-
CIA - Depois da matéria publica-
da pelo Correio Serrano, apontan-
do o descumprimento da Lei de 
Acesso à Informação (LAI) pela 
Câmara dos Vereadores de Tere-
sópolis, a Controladoria Geral da 
União vai cobrar do legislativo mu-
nicipal a adequação à plataforma 
Fala.BR. Como mostrou o Cor-
reio, a Câmara de Vereadores não 
disponibiliza em seu site um canal 
adequado para que os cidadão ca-
dastrem pedidos de informação via 
LAI. Segundo a CGU, embora no 
site da Câmara exista a informação 
de que os pedidos sejam cadastra-
dos na plataforma federal, eles se-
quer fi zeram a adesão ao Módulo 
LAI do Fala.BR. A partir da noti-
fi cação do CGU, Teresópolis terá 
que corrigir a informação publica-
da ou indicar um sistema próprio 
para registro de pedidos LAI.

 PARATY NA DISPUTA 
NACIONAL - O prefeito de Pa-
raty, Luciano Vidal;  o secretário 
municipal de Pesca, Márcio Al-
varenga; e a secretária municipal 
de Agricultura, Clara Cid, parti-

PINGA-FOGO

A julgar pelas movimenta-
ções em Brasília, os mais pobres 
é que, mais uma vez, serão obri-
gados a cobrir despesas e isen-
ções criadas, de um modo geral, 
para benefi ciar os mais ricos. 

Dispersos,   sem representa-
ção sufi ciente no Congresso, os 
sem grana e sem lobbies são o 
alvo preferencial dos que, inspi-
rados pela Rainha de Copas de 
“Alice no país das maravilhas”, 
nunca deixam de entoar o coro 
de cortem as despesas — despe-
sas com os outros, não com eles.

Depois da desastratada ten-
tativa de mudar da noite pro dia 
as regras que permitem   com-
pensação de créditos do PIS/
Cofi ns, o governo se vê acuado, 

com poucas alternativas para 
não estourar de vez a meta de ze-
rar o défi cit de suas contas.

A saída seria contar com a 
infl ação para, aos poucos, dimi-
nuir verbas destinadas aos que 
precisam do seguro-desempre-
go, contam com o abono salarial 
(destinado a quem recebe até 
dois salários mínimos) e depen-
dem do Benefício de Prestação 
Continuada para viver (o BPC é 
pago a pessoas com defi ciência e 
a idosos que não têm outra fonte 
de renda).

Estuda-se também dar um 
tranco na correção das aposen-
tadorias e nas verbas obrigató-
rias para saúde e educação. Tudo 
isso é apresentado com nomes 

bonitos como revisão e desvin-
culação de gastos. É lícito discu-
tir alternativas para o equilíbrio 
entre receita e despesas, o pro-
blema é o fato de que os caras 
só olham para baixo na hora de 
enxergar os cortes. 

Dono de uma cada vez mais 
evidente minoria no Congresso, 
o governo mal consegue defen-
der seus interesses e demonstra 
ter esgotado sua capacidade de 
forçar a barra com base na  estra-
tégia de botar o bode na sala.

Foi assim que conseguiu al-
gumas vitórias ao negociar a di-
minuição gradual dos benefícios 
previdenciários concedidos a 
empresas e prefeituras e as isen-
ções aos setores de eventos e de 

turismo. A derrota no caso da 
medida provisória do PIS-Pasep 
demonstra que vai difícil conse-
guir alguma nova vitória desse 
jeito.

O impeachment de Dilma 
Rousseff  e a ameaça de o Con-
gresso repetir a dose com Mi-
chel Temer e com Jair Bolsona-
ro deu a deputados e senadores 
um poder quase absoluto, que 
funciona na base do papai me 
empresta o carro — o velho que 
se vire para pagar combustível e 
multas.

As emendas ao orçamento 
de execução obrigatória repre-
sentam cerca de 20% do pouco 
dinheiro que o governo tem 
para investir.  Dragão insaciável 

que exige mais e mais sacrifícios 
para não botar fogo no parqui-
nho do Planalto, o Congresso 
ainda força a liberação de recur-
sos para as emendas que depen-
dem de aprovação do governo.

Parlamentares também po-
dem mandar às favas princípios 
básicos de controle de despesas 
— fi zeram isso ao renovar a cha-
mada desoneração (olha o nome 
bonito aí, gente!) de 17 setores 
da economia e ainda incluíram 
96% das prefeituras do país no 
pacote; na prática, autorizaram 
a diminuição das contribuições 
para a defi citária Previdência 
Social.

Caberia aos deputados e se-
nadores defi nirem a fonte dos 

recursos para compensar o ca-
rinho, mas eles jogaram a bola 
para o governo, que será respon-
sabilizado em caso de descum-
primento da legislação que trata 
da responsabilidade fi scal.

O cortem as despesas ignora 
os incentivos fi scais que, no ano 
passado, fez com que R$ 518,9 
bilhões deixassem de entrar nos 
cofres públicos graças a isenções 
concedidas a empresas inscritas 
no Simples, o agronegócio que 
produz rações no campo e votos 
no Congresso, a Zona Franca 
de Manaus, o setor automotivo, 
hospitais e universidades priva-
dos registrados como sem fi ns 
lucrativos. Essas cabeças quase 
nunca são cortadas.

Fernando Molica

Pobres devem pagar a conta
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ram para Brasília na terça-feira, 
dia 11. Foram participar do XII 
Prêmio Sebrae Prefeitura Em-
preendedora que revelou  os ven-
cedores nacionais em cada uma 
das 10 categorias da premiação. 
Ao todo, 240 projetos disputa-
ram a fi nal após a etapa estadual, 
que contou com a participação 
de representantes municipais de 
todas as Unidades da Federação. 

  PREFEITO AGRADE-
CE MARICULTORES - Pa-
raty concorreu na categoria Em-
preendedorismo Rural, com o 

projeto das fazendas marinhas. 
Na etapa estadual, a cidade histó-
rica foi contemplada com o prê-
mio, mas na etapa federal não foi 
selecionado. “Estamos felizes por 
Paraty ser um dos fi nalistas, isso 
demonstra todo seu potencial 
em projetos inovadores e susten-
táveis. Agradeço ao Sebrae pelo 
apoio e aos nossos mariculto-
res”, disse o prefeito Luciano Vi-
dal.  Quem levou o prêmio foi  a 
Prefeitura de Rolim de Mou-
ra, do Estado de Roraima, com 
o projeto Suinocultura Sustentá-
vel: a força do crescimento.

 MATHEUS DO WAGUI-
NHO LANÇA PRÉ-CANDI-
DATURA -  O Campo do Helió-
polis foi defi nido como palco para 
o lançamento da pré-candidatu-
ra de Matheus do Waguinho (Re-
publicanos) à prefeitura de Bel-
ford Roxo, no próximo sábado, 15 
de junho, com início previsto para 
às 18h. Há pouco tempo, Matheus 
exercia o cargo de secretário muni-
cipal de Gestão e Inovação no go-
verno do tio, o atual prefeito Wag-
ner Carneiro, o Waguinho, que 
também preside o diretório esta-
dual do Republicanos. Respeitan-

do a legislação eleitoral, Matheus 
precisou se desincompatibilizar 
da função, visando abraçar a em-
preitada eleitoral. Uma multidão 
de pessoas, incluindo populares, 
pré-candidatos a vereadores e cor-
religionários, é aguardada para o 
encontro de sábado. E é claro, as 
presenças mais do que confi rma-
das de Waguinho, e da deputada 
federal Daniela Carneiro. 

 LDO DE NOVA IGUA-
ÇU - Os vereadores do município 
de  Nova Iguaçu aprovaram em ses-
são na última terça-feira  (11), as di-

retrizes orçamentárias para o ano 
que vem. A Lei retorna ao Executi-
vo para a devida publicação no Diá-
rio Ofi cial, o que servirá como base 
para consolidação da Lei Orçamen-
tária Anual (LOA). Dessa forma, o 
próximo prefeito que assumir a ad-
ministração da cidade dos “dourados 
laranjais”, possui uma previsão orça-
mentária de R$ 2,5 bilhões em caixa 
para serem aplicados em diversos se-
tores e políticas públicas, sem contar 
com o apoio permanente dos gover-
no estadual e federal, sobretudo atra-
vés das emendas parlamentares desti-
nadas ao município da Baixada.

DEFENSORIA PÚBLICA PERDE O PUDOR 
AO ATUAR JUNTO COM PARTIDO POLÍTICO

Como explicar aos fami-
liares do sargento da Polícia 
Militar do Rio de Janeiro, Jorge 
Henrique Galdino Cruz, en-
terrado com honras militares 
nesta quarta, 12 de junho, que 
a Defensoria Pública do Estado 
ao qual ele servia, subscreveu, 
em papel timbrado, em con-
junto com um partido político, 
um requerimento ao ministro 
do STF, Edson Fachin, relator 
da ADPF 635, pedindo pro-
vidências contra uma suposta 
“operação vingança” que seria 
defl agrada pelo BOPE após a 
morte do militar? 

 Não há surpresa em ver a 
Defensoria Pública pedir apu-
ração das mortes dos bandi-
dos no confl ito. As “lágrimas 
de crocodilo” do documento 
conjunto da Defensoria e do 
partido político, ao lamentar a 
morte do sargento, pedir apu-
ração das mortes dos marginais 
e coibir qualquer “reação dos 
militares”, faz parte do adubo 
que fez fl orescer a bandidagem 
nas comunidades protegidas 
pela ADPF 635 e por posturas 
que servem de escudo para as 
facções fortemente armadas 
que proliferam e se organizam 
de forma paramilitar.

O maior absurdo neste caso 
é a falta de pudor do docu-
mento assinado por um ór-
gão de estado, um organismo 
público, mantido com verbas 
públicas, subscrevendo um re-
querimento em conjunto com 
o Partido Socialista Brasilei-
ro-PSB. É só conferir o fac-sí-
mile do requerimento e ver o 
logotipo do PSB40 harmoni-
camente colocado ao lado da 
Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro. É do conhe-
cimento geral a existência de 
uma atuação político-partidá-
ria de alguns integrantes do 

Ministério Público e, especial-
mente, na Defensoria Pública, 
mas nunca este fato camufl ado 
foi tão explícito. 

Um partido político na de-
fi nição ofi cial, “é um grupo 
organizado, legalmente for-
mado, com bases em formas 
voluntárias de participação 
numa associação orientada 
para ocupar o poder político”. 
Eles estão ligados a uma ideo-
logia e defendem uma plata-
forma. O objetivo é a tomada 
de poder e controle do estado. 
O PSB é o mesmo partido 
que, na última eleição, o candi-
dato Marcelo Freixo disputou 
o Governo do Rio. Perdeu no 
primeiro turno. É exatamente 
esta legenda que está de braços 
dados, sem o menor pudor, 
com um organismo de estado 
subscrevendo um documento 
ao ministro da Suprema Cor-
te. Não há um pingo de cons-
trangimento nesta ação con-
junta. Aliás, o PSB tem como 
um dos seus dogmas uma 
citação de João Mangabeira: 
“Liberdade sem socialismo, de 
fato, liberdade não é. Socialis-
mo sem liberdade, realmente 
socialismo não pode ser”.

Para o PSB ter no reque-
rimento ao ministro Fachin 
a Defensoria Pública como 
“amicus curiae”, uma expressão 
latina utilizada para designar 
terceiro que ingressa no proces-
so com função de fornecer sub-
sídios ao órgão julgador, é rece-
ber aval para a sua atuação em 
uma comunidade que sempre 
atuou eleitoralmente. É só ver 
a votação de Marcelo Freixo na 
Maré ou a votação da vereadora 
Marielle Franco, e da sua viúva 
Monica Benício, herdeira da 
sua cadeira na Câmara Munici-
pal do Rio, pela legenda amiga 
do PSOL, berço originário de 

Freixo. Já para a Defensoria 
Pública, é uma vergonha. Joga 
no lixo o seu papel de órgão de 
estado, de entidade apartidária 
que deveria zelar por todos e 
não se juntar a uma sigla com 
claras defi nições ideológicas. É 
só ler o manifesto do PSB para 
saber dos ideais para a refun-
dação do Brasil.

No Ministério Público, um 
procurador tem o poder na 
sua caneta e pode subscre-
ver por uma decisão pessoal. 
Neste caso, quem assina o 
documento do PSB, como 
“amicus curiae”, é o defensor 
André Castro, junto com os 
patronos do partido, os ad-
vogados Daniel Sarmento, 
João Gabriel Pontes e Eduar-
do Adami. Assessoria jurídi-
ca que é paga por fundo par-
tidário. No caso do defensor, 
ele assina em nome da insti-
tuição que representa. Não 
está neste caso um indivíduo, 
mas a própria Defensoria.

Não se trata de questionar 
os motivos do requerimento, 
dentro do olhar de um partido 
de esquerda eles podem até ser 
nobres. O que se questiona é o 
fato inédito de ter um órgão de 
estado atrelado a uma legenda 
partidária. Ao colocar o logo 
do partido e de uma legenda 
ideologicamente defi nida, com 
cores, candidatos, ainda mais 
em um ano eleitoral, em uma 
atuação em “defesa” de um re-
duto eleitoral dominado pela 
esquerda e de certa forma coi-
bindo o estado no seu combate 
às facções criminosas que sur-
fam nessa impunidade. Já a De-
fensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro, troca o verde do 
seu logo pelas cores vermelha e 
amarela da legenda que abraça. 
Corrói a imagem da própria 
instituição, que tantos serviços 

presta aos carentes e despro-
vidos de assistência  jurídica. 
Ao se colocar partidariamente 
entre a Polícia e o próprio Esta-
do do Rio, que alimenta fi nan-
ceiramente a Defensoria, ela 
assume a responsabilidade da 
marginalidade que, escudada 
pela ADPF 635, proliferou na 
cidade do Rio. 

O pior que pode ocorrer no 
combate à violência no Rio é 
a politização das ações. É exa-
tamente isso que a Defensoria 
Pública faz em atuar conjunta-
mente com uma legenda parti-
dária em um reduto eleitoral da 
própria agremiação. Uma atua-
ção local de candidatos depen-
de da autorização prévia dos 
trafi cantes ou milicianos locais. 
É nesta cumbuca que a Defen-
soria mete sua credibilidade ao 
se associar, de forma inédita 
e despudorada, a um partido. 
É difícil de imaginar que esta 
manifestação conjunta tenha 
recebido o aval da Defensora 
Pública-Geral do Rio (DPG), 
Patrícia Cardoso. O DPG an-
terior, Rodrigo Pacheco, nun-

ca teria permitido esta relação 
incestuosa com um partido 
político.

O ministro Fachin atendeu 
à provocação e notifi cou o go-
vernador Cláudio Castro, exi-
gindo explicações. O que dizer 
à família, aos fi lhos e aos cole-
gas do Sargento Cruz? Como 
explicar que um instrumento 
do próprio estado pelo qual 
ele deu a vida se coloca a servi-
ço de um partido político que 
deseja coibir que a sua honra 
seja lavada? É normal a bandi-
dagem encurralar policiais em 
serviço e executar um chefe de 
família? A resposta estará nos 
mapas das urnas na Maré e 
nos candidatos que terão mais 
votos na região. A bandida-
gem não precisa eleger um dos 
seus, basta ser eleitoralmente 
generoso com aqueles que, 
indiretamente, os protegem e 
coíbem a ação do estado. As 
urnas revelarão os escolhidos, 
nomes e partidos, que no futu-
ro causarão constrangimento à 
atuação partidária da Defen-
soria Pública.      


